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França: o despotismo
neoliberal de Macron
Desde o mês de março a França está a viver uma vaga mobilizadora

contra a reforma das pensões que pretende desenvolver o governo

de Emmanuel Macron. A medida, que suporia o incremento em dois

anos na idade para se aposentar, supus o detonante último a uma

longa vaga de recortes e externalização de serviços. Segundo o sin-

dicato CFDT, mais de 1,5 milhões de pessoas sairam já às ruas para

se manifestarem nuns protestos que superam amplamente as histó-

ricas marchas dos Coletes Amarelos. Desde o Estado galo, a politó-

loga Clara Rodríguez debulha o cenário atual no país.

A TERRA TREME / 12Os autocarros
botam o freio
O pessoal trabalhador protagonizou nos últimos
meses paros massivos no transporte público por
estrada. A movimentação alertou sobre a situação
de emergência no sector, em demorada
reconversão desde o Plan de Transportes de 2018.
O controle de Alsa e Monbus sobre a asignação
das linhas fica em evidência com a sentença que
obriga a revisar uma possível UTE ilícita. 
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EDITORIAL /
Aí foi o maio

Participamos das jornadas sobre a situaçom dos
meios de comunicaçom na Galiza, em Ponte Vedra

assim
nos vai

O centro social A Pedreira, de
Ponte Vedra, organizou nos
passados dias 5 e 6 de maio

umhas jornadas de análise dos meios
de comunicaçom do nosso país, a
que fomos convidadas. 

Participamos na primeira das
jornadas com umha apresenta-
çom intitulada ‘20 anos de

Novas da Galiza: umha aproximaçom
aos reptos do jornalismo crítico’. Nela
o companheiro Aarón L. Rivas expujo
a evoluçom do Novas da Galiza atra-
vés das diferentes geraçons que con-
formárom o projeto. Nesse mesmo
dia, Javier H. Rodríguez de O Salto
Galiza intercambiou também ideias
com o público à volta dos meios al-
ternativos no nosso país. Elena Mar-
tín moderou ambas as intervençons,

que contárom com umha interes-
sante participaçom das assistentes. 

Foi um espaço nutritivo, para
lembrarmos o caminho feito,
os nossos referentes no jorna-

lismo de investigaçom e no ativismo
contrainformativo que acompanha
os movimentos sociais. Também um
encontro que permitiu denunciar a
falta de apoio institucional aos mídia
em galego, e que permitiu a reflexom
coletiva sobre a propriedade dos
meios de comunicaçom convencio-
nais, e como isto tem relaçom com a
impossibilidade da imparcialidade no
jornalismo. Debatemos ainda sobre
os desafios de futuro: o relevo gera-
cional, a expansom do público e a
adaptaçom aos novos formatos.

Na segunda jornada houve es-
paço para a imprensa comar-
cal, com a participaçom de

jornalistas do portal digital ponteve-
draviva.com e também do jornalismo
desportivo responsável pelo site
pontevedracf.net. Também houve
um relatório sobre a manipulaçom e
abuso nos meios públicos, da mão da
redatora da TVG Raquel Lema. 

Ficamos agradecidas polo con-
vite, bem como polo interesse
e a acolhida do público, saímos

motivadas, com vocaçom de irmos
recuperando espaços de partilha e
pensamento crítico presenciais. 

conselho de redaçom /
maio de 2023

O
maio véu, de flores co-

berto. Começou com a co-

memoraçom do Dia

Internacional da Classe

Operária. Centos de pessoas nas ruas re-

clamando o direito a uma vida digna num

contexto de inflaçom que aumenta o

preço de bens e serviços básicos até limi-

tes inacessíveis. Quando eu me atopar / De

donos liberto / [Qu]e o pam nom mo tirem / Tra-

bucos e empréstimos... Para enriquecer os mes-

mos donos de sempre. Aqui e acolá. Na

França o adiamento por dois anos da

idade de jubilaçom provou revoltas mul-

titudinárias e violentas. Centos de milha-

res de pessoas, a raiva, a dignidade e um

Estado galo a colocar-se de perfil para

continuar desatendendo as demandas po-

pulares, jogando com a chantagem do

muro de contençom à ultra-direita.

Queredes castanhas / Dos meus castanheiros? / Cantade-me um Maio

/ Sem bruxas nem demos... / Um Maio sem ceifas, / Usuras nem pleitos.

De novo, os pleitos contra nós. A criminalizaçom dos pro-

testos e a passividade do governo perante as lutas

sindicais. Estas semanas fomos testemunhas da inaçom por

parte do governo galego em face das mobilizaçons do sector

de transportes ou a greve das trabalhadoras do armazém lo-

gístico do Lidl em Narom.

Pediram-me crocas / Dos meus castanheiros. Porque o souto é co-

munal. Os transportes, um serviço essencial para articular a

mobilidade no país e para planificar uma transiçom energética

sustentável e justa, parou. Os choferes do transporte público

precisam até 15 horas para completar a sua jornada diária e

nem sabem quais serám os seus turnos no dia a seguir. As

acompanhantes de transporte escolar, maioritariamente mu-

lheres, com contratos de até 30 minutos, sem reconhecimento

do tempo total à disposiçom da empresa. Por outro lado, a

Alsa e a Monbus, a sua conivência com a Comisión Galega

da Competencia, e o silêncio cúmplice da Xunta.

Pois já avonda do probe, do povo galego.

Greve no setor da alimentaçom em Trás Ancos, greve nos

transportes a nível nacional, protestos em defesa da saúde pú-

blica, com um potente foco no Salnês. O souto é comunal. O

povo fai O Maio que eu quero!

charo lopes
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opiniom

A
cabamos de celebrar cola-

teralmente o Dia da Liber-

dade des nosses vizinhes a

sul do Minho, no 25 de

abril. O ressurgir de uma liberdade

que nós não tivemos porque o nosso

regime mudou de número (de 36 a

78) e de apelido (de Franco a Bour-

bon), mas sem revolução nenhuma. E

sem revolução, abolir uma ditadura é

bem complicado (que perguntem ao

poder judicial). A revolução acaba por

ser, ao meu parecer, o produto que co-

locas à roupa quando tens uma man-

cha de pintura; se não tiveres, com a

lavagem normal da máquina não dá

para sair. Sabes que está suja, e não a

mostras. Ou a arranjas, ou vai para

andar pela casa ou para panos de lim-

par as janelas e compras outra.

Haverá quem discorde, natural-

mente, mas acho que neste tema tudo

depende do conceito que cada quem

tem da democracia. Uma vez uma ca-

tequista disse-me, argumentando con-

tra os protestantes, que “o cristianismo

não é como os hambúrguers de um

McDonald’s: ou compras o pacote com-

pleto –Imaculada Conceição, ressur-

reição em corpo e alma, etc.– ou não

serve”. O exemplo concreto é terrível,

mas com a democracia penso que

acontece uma coisa semelhante. Há

quem escolhe apenas o sufrágio e,

cling, já está. Há quem considera que

deve haver, além disso, certos meca-

nismos de controlo e regulação para

que o povo possa implementar a sua

soberania não apenas cada x anos. E

depois estamos quem pensamos que a

democracia, para ser chamada de tal,

deve significar que o povo tem o di-

reito de decidir sobre todos os aspetos

que lhe afetam, sem exceção.

Uma das muitas batalhas perdidas

contra o Clube* do 78 foi a da língua.

[*É um regime político, mas como os

clubes ingleses dos séculos XIX e XX,

é uma instituição obsoleta, racista e

misógina fundamentada no capita-

lismo e destinada a desaparecer]. No

nosso Estatuto de Autonomia recolhe-

se a obriga constitucional de saber cas-

telão (quem quiser ler “castelhano”

está à vontade, eu prefiro essa forma)

mas apenas o “direito” de aprender ga-

lego. Não a obriga. Isto, por indepen-

dente que puder parecer, está entron-

cado no cerne da democracia galega:

não temos o direito a vivermos em ga-

lego porque não temos o direito a que

nos falem em galego, ao não ter nin-

guém a obriga de aprendê-lo.

Pouco menos de um mês após a ce-

lebração da liberdade em Portugal, a

Galiza reclama parte da sua própria li-

berdade: a vivermos da língua do País,

a língua das nossas velhas, que quere-

mos que seja das nossas crianças. A le-

varmos a nossa identidade no bico,

como o cantar de Rosalia, e dar conti-

nuidade, permeável sempre às mudan-

ças que o tempo nos traz, à nossa

história. Por que as letras galegas

sejam as dos jornais galegos todos os

dias, as dos livros de texto de Mate-

máticas, as dos whatsapps nesse grupo

que tens contigo mesme com a lista da

compra, a da bio do Tinder.

E por isso –e por mais motivos– é

que a nossa democracia não é bem tal.

É um espetáculo de luzes de neon

para dar a impressão que poder esco-

lher entre frango, vitela e soja texturi-

zada é o mesmo que ter liberdade.

E eu quero o hambúrguer completo,

por favor.

17 de maio... sempre!
E. V. LAGE

E. V. Lage é estudante, investigadore e mili-

tante em língua, cultura e direitos.

A democracia, para
ser chamada de tal,
deve significar que
o povo tem o direito
de decidir sobre 
todos os aspetos
que lhe afetam,
sem exceção

leandro lamas

Não temos o direito a
vivermos em galego
porque não temos o
direito a que nos falem
em galego
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N
este 1º de maio, na Ga-

liza, manifestaram-se con-

juntamente os principais

sindicatos anarquistas em

prol da defesa da classe operária.

A convocatória foi precedida da assi-

natura, em março, de um pacto de ação

conjunta, logo após mais de 40 anos de

desencontros, das três organizações

anarcossindicais mais relevantes: a CNT

(Confederação Nacional do Trabalho),

a CGT (Confederação Geral do Traba-

lho) e SO (Solidariedade Obreira). Este

acordo deixa trás de si uma fase de de-

safeição e isolamento e abre um novo

ciclo na história do anarcosindicalismo

no Estado e na Galiza, ao tempo que

prepara o terreno para uma confluência

anarcossindical por parte de quem, em-

bora as suas diferenças, não só se rei-

vindicam herdeiras de um passado

comum, mas também partilham uns

princípios e objetivos.

Há 100 anos, em 1922, a necessi-

dade e o pragmatismo das lutas con-

duziram à federação das sociedades

operárias galegas afiliadas à CNT e à

criação da Confederação Regional Ga-

laica (CRG). Hoje, de novo, a classe

trabalhadora galega precisa de essa re-

composição do sindicalismo de classe.

Estamos perante um novo ciclo de

lutas. A incompatibilidade do capital

com a vida no planeta redefine o

papel do sindicato para fazer frente

aos novos cenários laborais num con-

texto de crise multidimensional e co-

lapso sócio-ecológico.

A Galiza não é alheia à nova compo-

sição técnica do emprego por causa da

combinação de tecnologias digitais

com um capitalismo de plataforma e

que dificultam algumas das ferramen-

tas de defesa sindical tradicionais; ou a

uma divisão internacional do trabalho,

que recupera dinâmicas racistas e neo-

coloniais na procura de mão de obra

precária ou semiescrava e que encontra

na classe operária migrante a sua má-

xima expressão. De facto, a reorgani-

zação geopolítica (escalada bélica

incluída) do capital rentista e finan-

ceiro promete um novo horizonte de

recortes e políticas de austeridade que

aprofundarão nas desigualdades e na

nossa perda de poder aquisitivo, tudo

isto num contexto de crise energética

e de recursos materiais que, no caso

galego, se traduz numa depredação ex-

trativista que está já a converter a Ga-

liza num território de sacrifício dentro

dessa cadeia de produção global.

No comunicado antedito, junto com

as reivindicações que vão permitir co-

meçar a perfilar unha ação coordenada

de mínimos e o apoio às companheiras

represaliadas da CNT polo caso de La

Suiza em Xixón, também se criticava

expressamente o sindicalismo institu-

cionalista como garante e apéndice da

estabilização do sistema.

Frente a este modelo sindical concer-

tista, produto dos Pactos da Moncloa

no 77, onde os sindicatos oficialistas

jogam um papel fundamental na redu-

ção da conflitividade laboral, o sindica-

lismo combativo ou revolucionário

propõe um horizonte de ruptura em

que a autoorganização das trabalhado-

ras na defesa concreta dos seus direitos

permita conquistar a sua emancipação

ao tempo que constrói uma alternativa

pós-capitalista à margem do Estado e

do mercado. No caso do anarcossindi-

calismo: o comunismo libertário.

A saude do anarcossindicalismo na Galiza

Javi Fernández é advogado especializado em

migrações e militante da CNT.

Em março as três
organizaçons
anarcossindicais mais
relevantes (CNT, CGT
e SO) assinárom um
pacto de ação
conjunta após 40
anos de desencontros

Manifestaçom anarquista do 1º de maio em Ponte Vedra no 2008. adrián estévez

JAVI FERNÁNDEZ
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N
a manhá do passado dia

10 de maio, representan-

tes de diferentes coleti-

vos sociais da cidade de

Lugo compareceram em conferência

de imprensa para mostrar a sua solida-

riedade com o CSA A Hedreira, re-

centemente sancionado polo governo

da câmara municipal. A razom adu-

zida, um mercadinho de troco que

vulneraria “a lei de venda ambulante”.

Os feitos concretos remontam-se ao

passado 28 de abril, quando o CSA A

Hedreira recebeu umha proposta de

sançom de 600,01 euros por organi-

zar há um ano um mercado de troca

de produtos de segunda mao. O cole-

tivo nom recebe nenhum lucro da ati-

vidade, porém, a polícia alega “falta de

licença em base à lei autonómica do

empreendimento e a concorrência”.

Nom é o primeiro ataque administra-

tivo contra o movimento popular lu-

cense, pois já a Rede Associativa, que

coordena diferentes coletivos da ci-

dade, foi sancionada por “venda am-

bulante” com motivo de organizar a

festa na noite do Sam Joám.

Os coletivos fazem finca-pé nesta

linha repressiva, que já acumula “epi-

sódios da legislatura anterior”, como a

eliminaçom municipal de murais artís-

ticos de rua assinados polo CS Mádia

leva ou polo coletivo Lugo sem Mor-

daças. Assinalam também que tais si-

tuaçons “seriam impensáveis décadas

atrás. Ninguém imaginaria que umha

associaçom vizinhal fosse multada por

ter um balcom com cerveja ou por or-

ganizar um pequeno mercadinho. Mas

está a acontecer em Lugo, ainda baixo

um alegado governo progressista”.

Ante esta situaçom, redigiu-se o ‘Co-

municado contra as sancións a coletivos e aso-

ciacións de Lugo’, assinado por mais de

cinquenta coletivos dos movimentos

sociais galegos e centros sociais de

todo o país, com destaque do movi-

mento associativo local de Lugo, que

participou na conferência de imprensa. 

Os coletivos lucenses assinantes vam

dos centros sociais CS Mádia Leva! e

CS CA Vagalume, até Stop Desafiuza-

mentos Lugo, Lugo en bici, Asociación de in-

migrantes y retornados Rioplatenses,

Asociación pola defensa do Parque de Rosalía,

Plataforma contra a Impunidade do

caso Carioca, Plataforma Feminista de

Lugo, Banco do Tempo Lugo, entre

muitas outras. 

As entidades, todas a trabalhar “fora

das lógicas do lucro e do mercado”,

manifestaram a sua oposiçom a medi-

das como esta. As porta-vozes durante

a conferência de imprensa expressá-

rom que a sua razom de ser é “o de-

senvolvimento dumha vida plena,

diversa e coletiva”, e é por isso que se

pretendem manter “a contracorrente

nuns tempos regidos polo monetário,

a concorrência e o mensurável”. De

facto, muitas destas organizaçons fun-

cionam sem subvençons nem dinheiro

público, unicamente com quotas ou

botes solidários.

Controlo e privatizaçom 
No manifesto denuncia-se um “mo-

delo lucrativo” de associativismo que

rege Lugo e que se implanta dos es-

paços municipais, ponhendo o exem-

plo de várias entidades do concelho

regidas por empresas privadas: é o

caso do Velho Cárcere ou do auditó-

rio Gustavo Freire.

Segundo denunciárom os coletivos

sociais, o governo municipal está a

forçar os movimentos populares a vi-

verem “umha regulaçom contingente

que os trata como negócios privados,

e que enfrenta a sarilhos burocráticos

com um custo económico inassumível

para o tecido associativo”. Além disso,

as entidades vem umha particular in-

tencionalidade política na polícia mu-

nicipal, pois, segundo afirmam, “por

iniciativa própria indaga de que ma-

neira pode sancionar”. 

Mais de 50 coletivos sociais
denunciam sançom municipal
ao CsA A hedreira de Lugo 

O centro social
recebeu umha
proposta de sançom
de 600,01 euros
por organizar há um
ano um mercado
de troca de produtos
de segunda mao

redaçom

MOVIMENTOS /

Denunciam que
o governo municipal
está a forçar os
movimentos
populares a viverem
“umha regulaçom
contingente que os
trata como negócios
privados"

Representantes dos movimentos sociais lucenses na roda de imprensa.
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A
s trabalhadoras do arma-

zém logístico da Lidl de

Narom levam mais dum

cento de dias de greve.

Três meses sem cobrar, tirando de

aforros, de caixas de resistência e com

o objetivo de fazer cumprir à empresa

o seu próprio convénio coletivo. Neste

tempo de greve e mobilizaçons, o má-

ximo que conseguírom foi que a em-

presa sente, por fim, negociar com elas.

A greve convocada no 14 de feve-

reiro começou anos antes. As primei-

ras denúncias do comité na inspeçom

de trabalho datam de mais de dous

anos atrás, alegando sobrecarga laboral

e incumprimentos do convénio que já

vinham de longe. Fôrom, em total,

doze denúncias ganhas. “Temos com-

panheiros que levam três anos contra-

tados através de empresas de trabalho

temporal, a tempo parcial. Se estám

assim bem poderiam estar como pes-

soal indefinido”, explica Hugo Fer-

nández, secretário do comité de

empresa do armazém logístico de Rio

do Poço. A empresa nom atendeu as

petiçons e negou repetidamente a au-

mentar pessoal, ainda que as trabalha-

doras que fam umha jornada de 40

horas semanais excedam sistematica-

mente o máximo de 80 horas extraor-

dinárias anuais, estabelecido no

Estatuto das trabalhadoras.

A relaçom com a empresa tornou

pior durante estes meses. Hugo Fer-

nández tem claro que a empresa

“nunca atua de boa fé” e descreve

umha situaçom encalhada: “Colo-

Condenada a Lidl por vulnerar o direito
a greve das trabalhadoras de Narom

pablo santiago

Concentraçom na Corunha. cig

Começam as negociaçons no armazém logístico de Rio do Poço após umha greve que iniciou o 14 de
fevereiro, sendo a maior do país no sector da alimentaçom

As primeiras
denúncias do comité
na inspeçom de
trabalho datam de
mais de dous anos
atrás, alegando
sobrecarga laboral e
incumprimentos do
convénio que já
vinham de longe
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cam travas por todo, até por pedir

umha reduçom de jornada por cuida-

dos. Pola atitude já nos conhecemos,

e nom descartamos que isto [a em-

presa aceder a negociar] seja umha

manobra para a greve e os protestos

rematarem”. Fernández reconhece

que a greve só se suspendeu de forma

provisória para poder sentar com a

empresa: “Pediam que desconvocásse-

mos e, como sempre, cedemos os mes-

mos. Ainda assim nom nos fiamos e

vamos seguir manifestando-nos”. 

A desconfiança das trabalhadoras

nom fijo mais do que aumentar após a

condena a Lidl na semana prévia ao re-

mate da greve.  A Confederaçom In-

tersindical Galega (CIG) tinha

efetuado umha demanda em contra da

Lidl por vulnerar o direito a greve das

trabalhadoras do armazém logístico de

Narom. O julgado número 2 do social

de Ferrol atendeu as reclamaçoms,

condenando Lidl a cessar nas suas

açons contra o greve e devendo in-

demnizar a CIG com 25.000€ por

danos morais. “Ainda estando conde-

nados por vulnerarem o nosso direito

a greve, seguem incumprindo a sen-

tença; já teriam que ter as tendas fecha-

das desde a primeira semana”, explica

Hugo Fernández, em referência às so-

luçons que adotou a empresa para es-

quivar os efeitos da greve. Por

exemplo, perante o feche do armazém

logístico de Narom, a companhia

alemá forneceu os supermercados da

Galiza e as Astúrias desde os arma-

zéms do País Basco e Madrid: “Pensa

que este armazém logístico fornece 53

tendas, e com umha greve secundada

A greve foi
suspendida de forma
provisória para iniciar
a negociaçom:
“Pediam que
desconvocássemos
e, como sempre,
cedemos os mesmos.
Ainda assim nom
nos fiamos e 
vamos seguir
manifestando-nos”

Competitividade
com as cousas do comer

INFLAÇOM / 

A
s vulneraçoms dos direitos laborais nas ca-

deias de distribuiçom e no comércio de

alimentos sofrérom um novo golpe após

o aumento da inflaçom nos últimos

quinze anos. Segundo o INE, a inflaçom no sector da

alimentaçom em abril foi de 12,9%. As grandes dis-

tribuidoras e comércios tentam que a sua margem de

benefício nom se veja reduzida, polo que da sua ótica

há que reduzir custos e aumentar competitividade. E

se Mercadona ou Lidl aumentarem a sua, outras ga-

legas como Froiz ou Gadis optam por fazer o mesmo.

No Estado espanhol dá-se umha circunstância que

acentua ainda mais essa competitividade. Enquanto

que Estados como Portugal, Alemanha ou França, os

cinco maiores distribuidores de alimentos ocupam

mais de 75% do mercado, no estado espanhol ronda

50%, segundo dados da consultora Kantar. A suba

está sendo especialmente rápida após a pandemia, já

que se em 2021 os cinco maiores distribuidores con-

trolavam 46% do mercado estatal e em março de

2023 já atingiram 51%.

Nessa dinâmica hipercompetitiva a empresa que mais

aumentou foi Lidl, que em menos de cinco anos subiu

de 3,9% a 6,6% de cota e já é a segunda maior distri-

buidora de alimentos do Estado espanhol trás Merca-

dona, que controla por volta dum quarto do total.

freepik

por quase 100%, desde aqui nom está

saindo material”, explica Fernández.

Em lugar de atender as reclamaçoms

das trabalhadoras, a empresa optou por

esse tipo de medidas, mesmo com o

sobre-custo ocasionado: “Umha folha

de rota de 500 quilómetros passou a

ter 2000; pugérom um autocarro qua-

tro vezes ao dia para trazer compa-

nheiros [para substituir as grevistas];

aumentárom também a segurança no

armazém logístico e mesmo pugérom

segurança privada para os chefes, algo

que nom entendemos porque aqui

nunca passou nada. Todo isto fai com

que baixem benefícios”, descreve o se-

cretário do comité de empresa. 

Em 21 de maio tivo lugar a pri-

meira junta de negociaçom. A repre-

sentaçom social apresentou de novo

as reclamaçoms com a expetativa da

atitude da empresa mudar. Desde o

comité repetem, e advertem,  que na

sua mente “a greve segue e vamos se-

guir lutando; nom vamos ter unha

atitude passiva”. 

Nom som as únicas mobilizaçons

no sector da alimentaçom no país:

em Lugo ou Viveiro, as trabalhadoras

dos supermercados Gadis e Froiz

continuam a protestar por umha me-

lhora salarial. Fam o próprio as tra-

balhadoras de Eroski-Familia da

Corunha e Ponte Vedra, que exigem

voltar aos convénios provinciais do

comércio de alimentaçom,  já que na

atualidade o convénio da empresa

(através do grupo Vegalsa) é o mais

baixo do sector.
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Que é e como nasce LarLilás?
LarLilás nasce como umha soluçom

para organizar a velhez dum modo

menos triste. Surge quando um grupo

de pessoas –maioritariamente mulhe-

res sem descendência e do movimento

feminista– a cuidar das nossas mães e

pais, vimos o que significa ser idoso e

a dependência. A quantidade de cou-

sas que nom faziam nem um lar nem

um centro de dia. Entrou-nos a preo-

cupaçom de quem ia fazer isso por nós

e decidimos, em vez de escapar do

problema, confrontá-lo e buscar umha

alternativa. Decidimos buscar umha

soluçom nom como sobrevivência,

mas para ter umha vida feliz também

na velhez. A motivaçom foi essa: en-

velhecer de forma feliz na medida do

possível e subministrar-nos os cuidados

que podamos precisar. 

Quem conforma a associaçom? 
LarLilás vem de pessoas que passamos

por todo tipo de luitas –desde as luitas

feministas às luitas pela democracia na

época do franquismo– que ainda se-

guimos tendo, em muitos casos, mili-

tâncias políticas. Por isso insistimos

em que temos muito que achegar à so-

ciedade. Seguimos sendo pessoas com

sentido critico, com profissons desta-

cadas. Nom queremos criar um centro

em que estejamos isoladas, queremos

continuar a ser gente ativa da comuni-

dade, porque o compromisso social fai

parte dos nossos valores.

Quais som esses valores?
Queremos que LarLilás seja um cen-

tro onde todo mundo esteja integrado.

Procuramos criar um entorno de

gente progressista, com umha ideolo-

gia de esquerdas e um ideário que

passe pelo respeito ao coletivo LGBT,

a morte digna ou as ideias ecologistas.

Nestes momentos tentamos achegar-

nos a coletivos que estám com maiores

dificuldades para pensar num envel-

hecimento feliz, como a comunidade

LGBT. Por isso funcionamos muito

polo boca a boca.

Em que se diferencia das resi-
dências de terceira idade? Por
que consideram importante que
exista um espaço assim?
O nosso é um espaço autogerido, a

modo de associaçom sem ânimo de

lucro. Nem vai haver acionistas nem

um proprietário que tire mais-valias da

atividade. Nós somos as proprietárias

da instituiçom que nos vai cuidar. Por-

tanto, todo o dinheiro que ponhamos

será orientado ao nosso bem-estar, nom

a gerar benefícios, e todas as pessoas só-

cias imos organizar a vida na residência

de forma democrática, pensando nas

nossas necessidades e interesses.

Num lar convencional, há certos cui-

dados que som assumidos polas filhas,

como repor a roupa ou acompanhar os

residentes às visitas médicas fora do

centro. O que queremos é que dentro

de LarLilás esses serviços estejam dados

por completo. Que alguém supervi-

sione como esta cada umha das pessoas

residentes e se alguém começa a ter

algum tipo de deficiência cognitiva re-

ceba ajuda.

M
aio de 2022. Um grupo
de pessoas procedentes
das luitas sociais apre-

senta um projeto de lar de pessoas idosas para umha velhice
digna e, sobretodo, feliz. Menos de um ano depois já som ses-

senta e cinco as pessoas associadas. Nieves R. Brisaboa é dou-
tora em psicologia e em computaçom, catedrática da área de lin-
guagens e sistemas informáticos na Universidade da Corunha
e presidenta da associaçom Lar Lilás. Falamos com ela sobre
este projeto e a sua filosofia.

uxía castro

“Queremos continuar ativas na
comunidade, pois o compromisso
social está nos nossos valores”

nieves R.
brisaboa
presidenta da

associaçom
LarLilás

“Decidimos buscar
umha soluçom nom
como sobrevivência,
mas para ter umha
vida feliz também
na velhice”

“Nós somos as
proprietárias da
instituiçom que nos
vai cuidar”

charo lopes
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Que autonomia teria cada
pessoa usuária?
O problema ao falar de autonomia é

que se pensa nesse conceito em con-

fronto com a dependência. Percebe-se

a autonomia como ser capaz de vestir-

se ou lavar-se sem ajuda. Assim, a

gente para o lar quando nom tem

outro remédio, porque todo mundo

assume que se esta melhor na casa. A

nossa ideia nom é essa: é poder viver

em LarLilás estando perfeitamente

bem. Queremos criar um centro onde

podamos desfrutar esses anos de vel-

hice. A vontade de se divertir é a

mesma aos 60 que aos 20. Por isso, o

que queremos é nom tanto que nos

cuidem quando sejamos dependentes,

senom termos um ambiente social rico

que emende as dificuldades para nos

mover ou nos relacionar segundo per-

damos capacidades, umha comuni-

dade para conviver partilhando

valores ideológicos e políticos, de co-

laboraçom e cuidado mútuo, onde

haja gente para conhecer e com a qual

estabelecer novas relaçons, de ami-

zade e românticas, face à alternativa

de estar cada quem na sua casa. Essa é

a filosofia que queremos alcançar. 

Que serviços pretende oferecer?
A ideia é criar umha comunidade

grande, dumhas 200 pessoas, onde

cada quem tenha a sua casa, de onde

poder entrar e sair livremente. Quere-

mos poder escapar da solidom asso-

ciada ao envelhecimento, com um

entorno social afetivo e interessante

onde haja muita atividade. Por isso

som precisos espaços comuns para sa-

tisfazer diferentes tipos de afeiçons

como o desporto ou a agricultura.

Evidentemente, chegará um mo-

mento em que os níveis de depen-

dência associados à velhez minguem

a capacidade das pessoas. No mo-

mento em que seja razoável que essa

pessoa nom poda viver de forma au-

tónoma, teremos dentro das nossas

instalaçons um espaço onde conte

com umha supervisom 24 horas, sem

tirá-la desse contexto social em que

viveu os últimos anos. Queremos

poder abordar qualquer grau de de-

pendência, desde alguém que mental-

mente esteja bem mas tenha que ir

em cadeira de rodas até alguém que

necessite supervisom completa.

Numas instalaçons tam grandes

imos precisar umha gerência profissio-

nalizada, pessoal administrativo, de

cozinha, limpeza, jardinagem, auxilia-

res para a higiene e os cuidados, e, na-

turalmente, pessoal de enfermaria.

Em que fase estám agora e que
fases ficam por vir?
Começamos a difundir o projeto apro-

ximadamente em maio do ano pas-

sado, 2022, e agora mesmo estamos

na ordem das 65 pessoas associadas.

Isto dá umha ideia da necessidade

dum projeto deste tipo. Curiosamente,

estám-se a apontar muitos matrimó-

nios com filhas, porque querem libe-

rar as suas famílias do que supom cui-

dar umha pessoa dependente. Agora

mesmo estamos buscando terrenos,

com a ideia de fechar a compra para,

como mui tarde, junho e começar com

a requalificaçom.

Tenhem já pensada alguma loca-
lizaçom? Preferem um entorno
mais rural ou mais urbano?
Sempre dixemos que teria que ser na

contorna dumha cidade e, na medida

do possível, próximo dum pequeno

núcleo populacional para os serviços

da vida diária. Nom queremos estar

demasiado longe dumha cidade por-

que a maioria das sócias temos afei-

çons como o cinema, o teatro, a

filarmónica... às quais nom queremos

renunciar. Por outra parte, nas aforas

nom nos sairia tam caro construir, e

estamos a falar dum terreno grande,

para dar capacidade a umhas 200 pes-

soas. Como a maior parte das pessoas

que se estám a associar som da con-

torna da Corunha –ainda que temos

gente mesmo de Valencia– mui prova-

velmente seja nalgum concelho da

contorna dessa cidade.

"Queremos umha
comunidade para
conviver partilhando
valores ideológicos e
políticos, de
colaboraçom e
cuidado mútuo"

"A gente para o lar
quando nom tem
outro remédio, porque
todo mundo assume
que se está melhor 
em casa. A nossa ideia
é poder viver em
LarLilás estando
perfeitamente bem"

Assembleia de LarLilás o passado janeiro; quem fala é Nieves R. Brisaboa, presidenta da associaçom.

“Queremos poder
escapar da solidom
associada ao
envelhecimento”
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É
vox populi a situação da sa-

nidade pública na Galiza.

Todas as áreas sanitárias

estão em risco de colapso

por um coquetel idêntico: a desarticu-

lação sistemática da atenção primária.

O Salnês, que inclui os concelhos de

Ogrove, São Genjo, Meanho, Meis,

Ribadumia, Cambados e Vila Nova de

Arouça, posiciona-se não obstante no

infausto pódio. “Chegou-se a nomear

a comarca como zona zero da desfeita

na sanidade pública”, afirma José Ma-

nuel Ribadomar, porta-voz de SOS Sa-

nidade Pública O Salnés. 

O primeiro detonante da longa ca-

deia de responsabilidades no desmo-

ronamento da atenção primária é o

orçamento. A redução das partidas ao

“primeiro nível da sanidade” afetou

“irremediavelmente” o resto do sis-

tema sanitário, como os hospitais e

serviços de urgências, assinalam da

plataforma.

Abrir caminho para a privada
Por parte dos movimentos sociais

apontam que a origem deste conflito

nasce num intento por substituir o

atual modelo pela iniciativa privada.

“Este deterioro chega para favorecer

a sanidade privada, que não destaca

por ter as melhores infraestruturas

profissionais, tecnologias de diagnós-

tico ou tratamento nem por estar na

primeira linha em investigação ou

formação… Todo isso é património

O Salnês, zona zero da desfeita sanitária

PAC e serviços
de urgência de
Cambados, Vila
Garcia, Ogrove e São
Genjo ficaram sem
pessoal facultativo
nos mesmos dias,
saturando os
hospitais do Salnês
e Montecelo

A vizinhança da co-
marca do Salnês
teme a chegada do

verão pelo progressivo deterioro da atenção primá-
ria, primeiro e principal ponto de assistência às ci-

dadãs. A redução dos quadros de pessoal nos dife-
rentes centros de saúde e Pontos de Atenção Con-
tinuada (PAC) colocam em grave risco de colapso
uma área geográfica que chega a triplicar a sua po-
voação durante o período estival.

redaçom
conselho@novas.gal

Hospital comarcal do Salnês.
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da nossa sanidade pública”, asse-

gura Ribadomar.

Deste modo, a sanidade privada “ali-

menta o enfraquecimento do atual

modelo para poder medrar”. Pre-

tende, acaso, converter-se assim na

única alternativa, tanto para pacientes

como para profissionais.

Um desastre a câmara lenta
O travasse de pessoal da sanidade

pública à privada era um fenómeno

inexistente antes da atual crise, mas

que agora começa a se manifestar

após o deterioro das suas condições

laborais. “Não são restituídos todos

os postos, reduzem os quadros de

pessoal, fecham centros de saúde no

rural e dificultam o acesso ao sistema

sanitário, sobretudo das pessoas ido-

sas”, denunciam desde SOS Sanidade

Pública O Salnês.

“Antes, por exemplo, tinhas cita com

a tua facultativa aos dois dias de soli-

citá-la, mas ano a ano foi acrescentando

o tempo de espera até chegar a hoje em

dia”, protesta Ribadomar. Coincidem

com esta valoração o pessoal do PAC

como o doutor Miguel López del

Pueyo. “É comum passar as guardas no

PAC atendendo pacientes cujos médi-

cos de família acumulam demoras de

uma semana, dez dias, quinze… pelo

que não lhes fica mais remédio que vir

aqui para serem atendidas”, explica este

especialista de atenção primária.

Temporada alta sem médicas
De fazermos reconto, as cifras seriam

terroríficas. No passado verão, a área

sanitária do Salnês e Ponte Vedra fe-

chou as agendas dos médicos de famí-

lia de São Genjo e Ogrove. Neste

último concelho, ademais, passaram

nos últimos anos de contar com sete

doutoras a só duas (para uma povoa-

ção de mais de 10.000 habitantes).

“Uma das principais afetadas deste

desmantelamento são as crianças, que

foram ficando sem pediatras, ante o

qual a única solução do Sergas foi par-

tilhar uma pediatra entre vários Con-

celhos”, comenta o ativista do Salnês.

Os problemas são comuns a todos os

concelhos da comarca, onde vivem

mais de 110.000 pessoas.

Esta cifra, que chega a duplicar ou

triplicar durante os meses de junho,

julho e agosto, dota o cenário de

maior gravidade. “Em vez de refor-

çar os serviços de urgências num

lugar tão turístico como este o que fi-

zeram delata uma falta de previsão

do Sergas muito preocupante”, decla-

ram desde a plataforma em defesa da

sanidade pública.

PACs e serviços de urgência de

Cambados, Vila Garcia, Ogrove e São

Genjo ficaram sem pessoal facultativo

nos mesmos dias, o que provocou uma

importante saturação nos hospitais do

Salnês e em Montecelo (Ponte Vedra),

além do próprio risco de deixar sem a

principal assistência sanitária um nu-

trido grupo de povoação.

A isto somam-se-lhe os feches dos

centros de saúde de Meis, deslocando

as suas usuárias a concelhos vizinhos,

e a degradação do serviço de trans-

porte sanitário. “A ambulância de su-

porte vital avançado do Salnês

(ambulância medicalizada) conta com

menos pessoal que a média galega, já

que só opera um técnico de transporte

em vez de dois”, informa Ribadomar.

Este pessoal e equipamento, que não

logra cobrir toda a sua área geográfica,

vê-se ademais deslocado do seu centro

habitual para São Genjo, sem notícias

dum possível reforço.

Em paralelo cumpre mencionar

também “o transporte sanitário não

urgente, que passa por muitos proble-

mas à hora de dar uma correta assis-

tência a doentes, porque a empresa

que tem a concessão nem cumpre com

o seu pessoal nem com o serviço”.

Perante estas evidências, o pessi-

mismo instala-se entre a vizinhança,

que vê nos anteriores dados a evidên-

cia clara de que, no seguinte verão,

nada mudará.

“Em vez de reforçar
os serviços de
urgências num lugar
tão turístico como
este o que fizeram
delata uma falta de
previsão do Sergas
muito preocupante”

Também o serviço
de transporte
sanitário está a
padecer umha
degradaçom.
A ambulância
medicalizada do
Salnês conta com
menos pessoal que
a média galega

Em Ogrove passaram
de sete a só duas
facultativas no seu
centro de saúde para
uma povoação de
mais de 10000
habitantes

Manifestaçom em Ogrove, em novembro de 2022. onoticieiro
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D
esde 16 de Março, a

França vive um dos

maiores episódios agita-

tivos das últimas déca-

das, contra uma reforma das pensões

que é impopular para a maioria dos

franceses e francesas. Vários dias de

protestos, uma adesão histórica às ma-

nifestações convocadas pelos sindica-

tos, com um aumento da violência,

sobretudo em cidades como Paris,

Nantes e Lyon, e a demissão de quase

70% das francesas, são alguns dos in-

dicadores de que a França está perante

uma das situações mais delicadas da

sua história recente. Para o historiador

e sociólogo Pierre Rosanvallon, a

França atravessa atualmente a maior

crise democrática desde o fim da

guerra da Argélia.

A gravidade desta crise reside na ab-

soluta passividade e impotência do

executivo francês, liderado pelo presi-

dente Macron e pela sua primeira-mi-

nistra, Élisabeth Borne, face aos

protestos populares. Não importa o

nível de participação nas manifesta-

ções, o grau de violência, o número de

convocações ou as estratégias políticas

ou comunicativas para chegar a acor-

dos entre sindicatos e governo. A sen-

sação é que o executivo francês não

está a recuar nas suas propostas neoli-

berais, apesar das mobilizações.

Umha cidadania apenas eleitora
Para Macron, a única legitimidade é a

obtida através das urnas, embora tenha

sido eleito nas eleições presidenciais

de 2017 e 2022 devido à dicotomia

apresentada às eleitoras: a extrema-di-

reita de Le Pen ou o neoliberalismo

“centrista”. A sua eleição como presi-

dente baseou-se na premissa de “fazer

uma barreira à extrema-direita”, ou

seja, fazer uma barreira ou cordão sa-

nitário, e não devido à concordância

do eleitorado com as suas ideias polí-

ticas e económicas. Porém, Macron

justifica a legitimidade desta impopu-

lar reforma com o argumento da in-

clusão no seu programa eleitoral, vo-

tado por un 58,5% das eleitoras na

segunda volta. A 21 de Março, afir-

mou que “a multidão não tem legiti-

midade em comparação com o povo

que se exprime através dos seus repre-

sentantes eleitos”.

Esta pedagogia da cidadania, redu-

zida à condição de eleitora, implica

um quadro teórico erosivo que corrói

a existência de outras alternativas de

participação na democracia. Assim, os

protestos, que tiveram impacto em vá-

rios sectores como a recolha de lixo, o

sector ferroviário, a educação e a cul-

tura, não são considerados legítimos.

Além disso, limita o debate econó-

mico às premissas liberais, à ideia da

falta de alternativas e à hegemonia das

receitas económicas impostas a partir

de Bruxelas. Numa célebre entrevista

de 22 de Março, para justificar a sua

reforma, Macron resumiu esta ideia

dizendo que não gostou de ter de

fazer esta reforma, mas que poderia

tê-la “varrido para debaixo do tapete”,

como fizeram os seus antecessores. 

Ferramentas antidemocráticas
No entanto, esta legitimidade das

urnas de que Borne e Macron se

gabam choca com os mecanismos an-

tidemocráticos e de difícil aplicação

utilizados pelo executivo. Entre ou-

tros, a utilização do famoso artigo

49.3 da Constituição da atual Quinta

República Francesa.

Em meses anteriores, Borne já tinha

pegado em ferramentas semelhantes

como o artigo 49.1, que permite limi-

tar a duração dos debates parlamenta-

res; o artigo 38 do regulamento do

Senado, pelo qual as discussões se fe-

cham “uma vez tenham intervindo

dois oradores de opinião contrária”

(empregue pela primeira vez desde a

sua criação em 2015); o artigo 44. 3 da

Constituição, que permite que as sena-

doras votem em favor ou em contra de

um texto de forma geral e não artigo a

artigo, assim como debater só as emen-

das aceites ou propostas pelo governo.

O abuso democrático já estava a acon-

tecer, mas o que finalmente desenca-

deou os protestos em massa foi a

aprovação da reforma através do artigo

49.3. Este permite que as leis sejam

aprovadas na Assembleia Nacional, o

equivalente ao Congresso dos Deputa-

dos na Espanha, sem a necessidade de

uma maioria parlamentar, mesmo sem

o voto dos membros do parlamento.

De novo, este recurso já fora empre-

gado por Borne um total de uma vez

de vezes durante a legislatura.

A democracia da abstenção
O desprezo pelas instituições convida

ao desapego, e ao desatendimento da

política, e à reformulação do velho de-

bate sobre a utilidade do voto, que se

dá num cenário eleitoral com uma das

maiores taxas de abstenção dos últi-

mos 50 anos: um 28% na segunda

volta das presidenciais em abril de

2022 e um 52'5% nas legislativas de

junho do mesmo ano. 

Esta democracia da abstenção bene-

ficia o executivo de Emmanuel Ma-

cron, para quem a legitimidade se

encontra nos resultados eleitorais. O

principal sector abstencionista é

A França e o despotismo neoliberal
CLARA RODRÍGUEZ

Emmanuel Macron, presidente da República Francesa. parlamento europeu
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aquele dos que não votou nele nas

eleições, sobretudo jovens e cidadãos

dos chamados banlieues, bairros popu-

lares situados na periferia das grandes

cidades francesas, enquanto os refor-

mados, as classes altas e os licenciados

são os principais eleitores do atual

presidente. No entanto, o sistema uni-

versitário francês, que se baseia na me-

ritocracia, tem cortes no acesso à

universidade que impedem o acesso

das classes trabalhadoras e, consequen-

temente, da população migrante, que

é numerosa em França.

Umha extensa oposiçom
O IFOP, uma das maiores instituições

de análise estatística e sociológica na

França, estima que 70% das mulheres

francesas se opõem à reforma das pen-

sões. A popularidade de Macron tam-

bém está em baixa. De acordo com a

CFDT, o sindicato com o maior nú-

mero de membros, 1,5 milhões de

pessoas saíram às ruas nas manifesta-

ções convocadas, em comparação com

os estimados 280.000 dos Coletes

Amarelos, o que dá uma ideia de um

elevado nível de participação.

Quais são, então, os principais com-

ponentes de uma reforma capaz de

provocar uma convulsão social sem

precedentes? Como pano de fundo,

há um debate sobre a globalização, a

qualidade do sistema democrático

francês e, em suma, sobre a luta de

classes, exemplificada pelos binómios

executivo vs. manifestantes ou ex-ban-

queiros vs. classes populares.

O principal e mais conhecido aspeito

da reforma é o aumento de dois anos

da idade de jubilação (de 62 para 64

anos). À primeira vista, poderíamos

pensar na combatividade da cidadania

francesa contra á desmobilização dos

sindicatos galegos, sendo que a idade

de jubilação no Estado espanhol se

situa nos 67 anos. Sem embargo, a pen-

são máxima é conseguida no Estado es-

panhol com 37 anos cotizados,

enquanto na França são necessários 42.

Outro elemento que está na base das

revoltas é a redução da jornada laboral

e o aumento de apoios como o rendi-

mento básico incondicional, que rejeita

o trabalho como centro da vida. Estas

iniciativas vão, aliás, contra a premissa

neoliberal pela qual o alargamento da

vida laboral implica um alargamento da

esperança de vida. Na França vigoram

as 35 horas laborais semanais, mas a

norma só é cumprida no sector público.

Por isto tudo os protestos têm maior

alcance social e são mais transversais a

diferentes sectores da sociedade que os

dos Coletes Amarelos há cinco anos. A

virulência na imposição da lei, a visão

de Macron como um presidente dés-

pota, entrincheirado num Eliseu dou-

rado, são apenas uma pinga despois de

décadas de eleições entre modelos ca-

ducos: o medo ou a morte, especial-

mente desde a chegada  de Jean Marie

Le Pen com o Front National à segunda

volta nas eleições de 2004. Agravado

por um sistema presidencialista e hi-

perpessoalista, o clima é de descone-

xão do executivo perante as

consequências de adicionar dois anos

mais à vida laboral das trabalhadoras,

já afeitadas anteriormente pelos recor-

tes e a externalização de serviços.

sondagens eleitorais
Nesta situação abrem-se várias hipóte-

ses eleitorais. Seguindo a sondagem do

mês de abril do IFOP, caso as eleições

presidenciais se tivessem celebrado em

abril de 2023, os resultados seriam:

31% do voto para o Ressemblement Natio-

nal de Marine Le Pen; 25% para Renais-

sance, partido de Emmanuel Macron; e,

como terceiro competidor por entrar

na segunda volta de umas hipotéticas

presidenciais, Jean-Luc Mélenchon,

com um 17% para a France Insoumise,

partido da esquerda radical. Contando

com os votos do Partido verde de

Jadot, do comunista Roussel e da so-

cialista Hidalgo na re-edição da coliga-

ção das eleições legislativas

denominada NUPES (Nouvelle Union

Populaire Ecologique et Sociale) a percenta-

gem de voto aumentaria por volta de

em torno a um 14%. 

Fica por ver quem disputaria esta

hipotética segunda volta, com um Ma-

cron que não pode reeditar a sua can-

didatura pelo mandato constitucional

de dois anos de limite no cargo de

Presidente. O que se pode extrair

como conclusão do informe, porém,

é um caso de normalização da ex-

trema direita, em que 50% das per-

guntadas vêem a Le Pen como

competente. Melenchon não é capaz

de capitalizar e transformar em votos

o descontento na rua, e surpreende

que, segundo esta sondagem, 47% das

votantes de esquerdas escolheriam a

Le Pen como presidenta, enquanto

42% escolheria a Macron.

Podemos formular a hipótese de

uma reedição dos resultados estaduni-

denses à francesa: se despois de oito

anos de mandato de Obama, Trump foi

elegido presidente, dez anos despois de

Macron (os mandatos na França são de

cinco anos), Le Pen poderia chegar ao

poder de uma das principais potências

da União Europeia.

Por enquanto, a sociedade e a política

francesas estão num ponto de incerteza:

os protestos não cessam e ninguém está

disposto a ceder. O que está é claro é a

repressão policial exercida contra as

manifestantes e o entrincheiramento de

Macron e do seu executivo, que denota

uma falta de respeito pelas instituições

e pelo povo francês. O presidente eli-

tista que com frequência trata com con-

descendência tanto as ex-colónias do

espaço francófono como as suas conci-

dadãs,  mal-trata a democracia que tanto

promove no exterior e que diz respei-

tar. À espera de ver como remata o con-

flito, o Estado de direito francês está a

ser debilitado por aquelas mesmas que

dizem protegê-lo.

Clara Rodríguez é politóloga especializada em

Relações Internacionais e Segurança pela UAB. 

Para Macron,
a única legitimidade
é a obtida através
das urnas, embora
tenha sido eleito
devido à dicotomia
apresentada às
eleitoras: a extrema-
direita de Le Pen ou
o neoliberalismo
“centrista”

le matin
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U
m autocarro cruza a es-

trada comarcal até a prin-

cipal localidade da

bisbarra. Viaja através das

paróquias e recolhe no caminho pes-

soas idosas que acodem a uma con-

sulta no seu centro de saúde de

referência, operárias que entram a tra-

balhar, estudantes que assistem a

aulas… Eis a fotografia, dinâmica, das

usuárias do principal transporte pú-

blico no território galego. 

A percentagem de pessoas sem

acesso a transporte privado ou com-

boio condensa-se, especialmente, em

coletivos como a mocidade. Som, em

consequência, um dos rostos mais co-

muns nos assentos deste autocarro.

Desde a organização estudantil Erguer

denunciam que este grupo vê vulne-

rados constantemente os seus direitos

na matéria. “Se o ensino é um direito,

deveria então estar garantido um ser-

viço público acessível de mobilidade

para conectar o alunado com os seus

centros de estudo”, afirma Artai Gavi-

lanes, o responsável da organização.

Numa das suas últimas campanhas,

o sindicato estudantil destacava a ne-

cessidade do serviço e protestava pelo

funcionamento deficiente deste. “Para

nós é claro que os descontos no trans-

porte, tanto no comboio como no au-

tocarro, deixaram ver os problemas: a

demanda está aí, os veículos vão

cheios de estudantes que usam o ser-

viço… este transporte faz falta”, deixa

ver Gavilanes. Porém, o monopólio de

empresas como Alsa ou Monbus, “com

mais de 80% das linhas públicas con-

cessionadas”, continuam a incumprir

os seus compromissos.

“Levamos tempo denunciando que

não fazem as paradas estipuladas no

contrato, não respeitam os horários…

E aí o estudantado fica desarmado”,

revelam desde Erguer. Na organização

fazem notar também que iniciativas

como o cartão Xente Nova, nascido ao

abeiro do Plano de Transporte, não

abondam para cobrir as necessidades

da gente moça. “É uma estafa, por-

O autocarro para unir um país

Monbus e Alsa
contam "com mais
de 80% das linhas
públicas
concessionadas"
e continuam a
incumprir os seus
compromissos

A dispersão populacio-
nal apresenta um
repto na gestão da

mobilidade que o país não foi ainda capaz de enfrentar.
A dependência do transporte privado e a escassa im-
plantação dos caminhos de ferro convertem o auto-

carro numa das únicas vias para gerir, desde o público,
o movimento de pessoas pela nossa geografia. Porém,
os núcleos pequenos, os eixos geográficos desiguais e
o oligopólio de Monbus e Alsa dificultam o sucesso
dum Plano de Transporte que, cinco anos após a sua
aprovação, ainda não consegue vertebrar a Galiza.

laura r. cuba
laurarcuba@novas.gal
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que estes descontos de viagens in-

terurbanas apenas são efetivos até os

21 anos, idade em que muitas não aca-

bamos ainda o nosso roteiro forma-

tivo, com que o alunado fica de novo

indefenso…”, lamentam.

ponto de ruptura
Ao volante do autocarro, o chofer guia

em silêncio. Se a linha oferecesse trans-

porte escolar, poderíamos ver também,

à sua mão direita, uma acompanhante.

O género é intencionado: mais de 90%

destas trabalhadoras são mulheres.

Fora do quadro e da nossa vista, traba-

lham também para estas linhas pessoal

de administração, limpeza e atendi-

mento de balcão. “Estimamos que os

autocarros ocupam aproximadamente

5000 pessoas”, informa Xesús Pasto-

riza, de CIG-FGAMT. 

O grosso deste pessoal, a miúdo dis-

creto e invisível, ergueu a voz nos últi-

mos meses numa movimentação

laboral sem precedentes para o sector.

Paros numerosos, ameaças de greves

indefinidas e negociações com a patro-

nal ainda em curso para tratar de ata-

lhar uma crise que leva anos a se gestar.

“Esta é a pior situação que lembro em

30 anos que levo trabalhando, não sei

de nada semelhante”, explica Pastoriza. 

A causa por trás das mobilizações

é múltipla. Por um lado está a atua-

lização dos convênios provinciais,

que finalizou em 2017 no caso de

Lugo e em 2020 no resto de provín-

cias. “A atitude que vimos por parte

da patronal é a da passividade: pre-

tendiam deixar passar o tempo para

devaluar as condições económicas

do pessoal”, sinala o sindicalista da

CIG. Esta estratégia, aponta, está li-

gada ao caráter “deficitário” dos con-

tratos públicos adjudicados desde a

Junta. A carência, comenta, preten-

dia ser paliada “a conta das trabalha-

doras e trabalhadores”. 

A jogada, porém, não funcionou. O

vertiginoso aumento da inflação pro-

vocou um aumento do IPC que acabou

por decidir o sector. “Este é um sector

difícil de mobilizar, mas agora mesmo

a situação era inaceitável”, relata. 

Além da atualização de convênios e

tábuas salariais, que devem recuperar

o equivalente a 12,2% pelo aumento

do IPC, as trabalhadoras reuniam mais

motivos para a greve. “Outros dos

pontos que ainda devemos acordar na

mesa são: a organização da jornada,

porque queremos estabelecer um tope

máximo de 12 horas na jornada; a im-

plantação de quadrantes semanais e o

direito a comer”, reclama Pastoriza.

De volta com o condutor do nosso

autocarro, podemos então imaginar

que hoje a sua jornada começou com

o primeiro trajeto às 6 da manhã e

pode não finalizar até a 1 da madru-

gada. “Conduzes, tens descansos…

Fazes a jornada de 8 horas, mas podes

estar 14 ou 15 para fazê-la”, manifes-

tam desde o sindicato. A isto somamos

a impossibilidade de conciliar do

nosso condutor sem uma planificação

para guiar-se. “Em Ourense e Lugo,

não sabem até a noite anterior a que

hora sairão no dia a seguir… o qua-

drante permitiria poder organizar-se

face à seguinte semana”, explicam.

Sem saber o seu horário, com jorna-

das intermináveis e sem descansos re-

gulamentados para comer, “que são

questões básicas, direitos humanos”,

os trabalhadores acusam um alto ratio

de baixas por saúde mental. “O pes-

soal não pode mais”, alertam.

Em paralelo, o pessoal acompa-

nhante do transporte escolar possui as

suas próprias demandas. São um perfil

maioritariamente feminino, com jorna-

das parciais e condições mui precárias

que impossibilitam a miúdo a concilia-

ção familiar. Exigem jornadas mínimas

de duas horas, que respeitem as horas

realmente trabalhadas. “Queremos que

computem todo o tempo que passam

a dispor da empresa, e não só quando

sobe e baixa a rapaziada, porque já

vimos contratos de meia hora, 45 mi-

nutos…”, critica Pastoriza.

Uma conversa em curso
Neste contexto, a movimentação sin-

dical não tardou. CIG, UGT e CCOO

convocaram um paro no sector o 31

de março, que contou com um segui-

mento maciço. Manifestaram-se o 25

de abril diante do Parlamento galego

e, finalmente, após numerosas reu-

niões, desconvocaram dous dias de

paro no fim de abril. As negociações

ficaram bloqueadas após uma proposta

de mínimos da patronal, que no início

se negara a subir mais do 0,8% do sa-

lário. Porém, apenas 24 horas antes da

greve indefinida que principiava o 8

de maio, ambas as duas partes chega-

ram a um pré-acordo para efetuar me-

lhoras salariais este mesmo ano.

“Este acordo económico, sem ser

satisfatório, pelo menos é uma me-

lhora com a qual, sem ainda ganhar

Entre as horas de
viagem, as esperas e
os descansos, um
condutor pode
precisar entre 14 e
15 horas para
completar a sua
jornada laboral

O pessoal
acompanhante no
transporte escolar,
de perfil
maioritariamente
feminino, exige
jornadas mínimas de
2 horas e o
reconhecimento de
todo o tempo que
passam a dispor da
empresa

cig
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nada, recuperamos o terreno per-

dido no eido salarial”, indicam desde

a CIG. Fica segurado, pois, o au-

mento de 12,2% dos salários (mais 2%

em Lugo, com um convênio mais an-

tigo), e a necessidade de continuar

com a mesa aberta para negociar as

outras questões.

“Se nos próximos meses ou semanas

a mesa não dá algo mais, não descar-

tamos que possa haver mais mobiliza-

ções depois do verão… Isto voltará

estourar em certos meses, porque

segue havendo tensão no sector e, sem

um acordo claro, só estamos a adiar a

solução”, comenta Xesús Pastoriza.

Neste cenário, os sindicatos fazem

notar que a Junta “faz que não vê”. Do

mesmo jeito que ignora a sua potestade

para protestar pela seguridade dos au-

tocarros (com uma média de idade

muito por riba do previsto na lei),

adota um papel passivo à hora de gerir

este conflito em evolução. “Vemos que

funciona unicamente a nível mediático,

publica comunicados dizendo mentiras

enquanto nem sequer nos recebe… se-

melha simplesmente aliviada por evitar

a greve em período de campanha elei-

toral”, acusa o sindicalista da CIG.

Uma UTE em fraude de lei
Em paralelo ao conflito, o Tribunal Su-

perior de Xustiza da Galiza ditou sen-

tença no fim de março, obrigando a

Comisión Galega da Competencia (CGC) a

abrir um expediente sancionador para

investigar a suposta repartição de mer-

cado entre Alsa e Monbus, principais

empresas de autocarros na Galiza. A

suspeita é que concorreram em UTE

(União Temporal de Empresas) para

poder optar aos maiores lotes de con-

tratos públicos da comunidade. Este di-

nheiro está integrado por 127 milhões

de euros que move o Plano de Trans-

porte galego em matéria de autocarros,

repartidos entre Mobilidade, Ensino e

o cartão Xente Nova, para além das ache-

gas de orçamentos estatais.

“As duas principais linhas são Ferrol-

Vigo e a área metropolitana da Coru-

nha; a primeira tem-a Monbus e a outra

Alsa… assim, na UTE da primeira Mon-

bus possui 96% e na segunda é à inversa,

o julgado viu-no mui claro!”, clama Pas-

toriza. Na sentença do TSXG, o julgado

observa que as duas companhias “não

concorreram em UTE porque o preci-

sassem, já que têm meios para concor-

rerem individualmente, como fizeram

nas cem concessões da primeira fase do

Plano de Transporte”.

À espera de que Monbus recorra a

sentença judicial, o autocarro segue

o seu trajeto. Novas viageiras sobem.

Alguma pessoa leva-lhe as queixas ao

condutor pela demora no serviço. É

um autocarro velho, não é a primeira

vez que ficam tiradas numa valeta.

Fora do quadro, fazemos zoom out.

Ampliamos a visão, por fora do pes-

soal de administração ou de balcão,

por fora dos choferes e das acompa-

nhantes cansadas ao sair da sua jor-

nada. Giramos a câmara até os

escritórios das companhias que en-

frentam acusações de repartir o mer-

cado. Giramos a vista, de novo, até a

direção da CGC (designada direta-

mente pelo executivo), que arquivou

a denúncia inicial dos sindicatos sem

sequer investigá-la. Vemos agora,

também, as oficinas de Mobilidade,

onde o diretor espera pelas diligên-

cias do penal por um possível delito

de prevaricação. 

Eis, outra sequência, outro filme, a

origem do problema.

"O acordo
económico com a
patronal não é
satisfatório, mas
pelo menos é uma
melhora em que,
sem ainda ganhar
nada, recuperamos o
terreno perdido",
indicam desde a CIG

cig



A
doutora em História da Arte, Begoña Álvarez Seijo,

questiona se após três décadas de existência o Cen-

tro Galego de Arte Contemporânea cumpriu com

os objetivos de dinamizaçom do panorama artístico

e cultural do nosso país. Álvarez Seijo aposta numha mudança

no olhar, chamando a repensar esta instituiçom do âmbito do

comum, para que evolua com o contexto sociocultural e esteja

sujeita a revisom e discussom polo conjunto da sociedade e

nom só polas pessoas que dirigem o centro. página 18
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E
ste 2023 marca os trinta anos do nasci-

mento de uma instituição cujo nome é

bem conhecido dos habitantes da cidade

que o acolhe: o CGAC, o Centro Galego

de Arte Contemporânea. No entanto, nestas linhas,

gostaríamos de refletir se Compostela, os seus habi-

tantes e visitantes, e, em geral, a sociedade galega,

conhecem e participam numa instituição que nas-

ceu, segundo a sua própria declaração de missão en-

quanto museu, para “promover o desenvolvimento

de plataformas culturais e favorecer a entrada da Ga-

liza no circuito artístico internacional” e com uma

função muito clara de “dinamizar o panorama artís-

tico atual e refletir sobre a diversidade de confor-

mações culturais na sociedade contemporânea”.

O edifício, da autoria do arquiteto português Ál-

varo Siza Vieira entre 1988 e 1993, situa esta insti-

tuição de titularidade autonómica num enclave

privilegiado do urbanismo compostelano, pois lo-

caliza-se nos limites do casco histórico, num lugar

que permitiu ao seu arquiteto dialogar com o pas-

sado da cidade, olhando para o convento e a igreja

de Santo Domingo de Bonaval e fechando-se a sua

fachada principal numa espécie de praça a partir da

qual se acede aos três edifícios; utilizando para o

efeito o granito, material que não pode falar melhor

da Galiza e da sua tradição construtiva, e que re-

veste todas as paredes e tectos de um edifício que

também já em 1993 olhava para o futuro, ao refletir

a admiração do seu ideólogo, com a utilização de

luz, linhas e volumes, pola arquitetura racionalista

e polo movimento moderno.

Pola sua parte, enquanto instituição cultural, o

CGAC surge como um Centro de Arte, um produto

típico dos anos oitenta e noventa que, pola sua pró-

pria definição, procurou afastar-se do conceito tradi-

cional de museu. Neste sentido, o centro nasce com

uma marcada intenção de promover a prática das

artes no território em que se insere, ou seja, a pro-

dução de artistas galegas, e não só em relação às artes

plásticas, mas também às artes cénicas e performati-

vas, aproveitando a multiplicidade de espaços da cria-

ção arquitetónica de Siza para o desenvolvimento de

funções teatrais ou espetáculos musicais, bem como

obradoiros e iniciativas pedagógicas.

Por uma mudança no olhar:
o CGAC (1993-2023)

begoña álvarez seijo
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um diálogo mais aberto e fluido com a cidade nestas

três décadas, e não apenas com alguns habitantes,

através das suas exposições temporárias desde 1995

ou ciclos periódicos de obradoiros e conferências,

mas também através de uma melhor articulação com

outras instituições culturais da cidade, tal como a sua

Universidade, com a qual não houve comunicação

e participação fluida praticamente desde a sua cria-

ção, aceitando, por exemplo, alunos estagiários da

Faculdade de História, Geografia e História da Arte

apenas nos últimos anos.

A nosso ver, um Centro de Arte Contemporânea

deve constituir-se como um espaço não só de ex-

posição, mas também de criação e revitalização da

produção artística e cultural, sempre sujeito às de-

mandas da sociedade, para facilitar a cada passo a

busca coletiva de modos não autoritários e não ver-

ticais de ação cultural. Assim, a instituição tem que

se repensar desde o âmbito do comum, devendo

evoluir com o contexto sociocultural e estar sujeita

a revisão e discussão contínuas, não apenas por

aquelas pessoas que a dirigem, mas polo conjunto

da sociedade. Pois bem, embora nos últimos anos

tenha havido muito debate sobre as funções destas

instituições culturais desde múltiplos organismos,

existe uma premissa que não admite lugar para o

equívoco e é que, sejam eles chamados de Centros

de Arte ou museus, os centros de conservação e di-

fusão artística e cultural têm um carácter de serviço

público, e a sua finalidade há de ser sempre a aber-

tura aos cidadãos, porque a sua criação e existência

só fazem sentido em benefício da sociedade que os

acolhe e visita.

Por isso, a partir destas linhas, apelamos à socie-

dade compostelana e galega para fazerem uma crí-

tica construtiva das suas instituições culturais, para

que nas próximas três décadas tenhamos um Cen-

tro Galego de Arte Contemporânea que olhe mais

para a Galiza e os seus artistas e se comunique me-

lhor com Compostela.

Assim, o CGAC nasceu há três décadas, si-

tuando-se num recanto da cidade que lhe permitia

olhar e respeitar a sua tradição com a intenção cons-

trutiva de se abrir como um espaço de difusão cul-

tural que dialogasse ativamente com a sua cidadania,

consciente do seu grande passado histórico, a nível

artístico e cultural, para que adquirisse uma nova

perspectiva sobre as possibilidades de um futuro ar-

tístico compostelano e galego ainda por descobrir.

Neste sentido, três décadas depois, enquanto cida-

dãs galegas com quem esta instituição nasceu para

estabelecer uma estreita comunicação, devemos

questionar-nos: tem cumprido o CGAC a função

para a qual foi criado? Foi estabelecido um diálogo

e participação entre o centro e a sociedade galega

para a promoção e enraizamento da nossa cultura

nos últimos trinta anos?

Visto que na programação do museu até junho de

2023 temos apenas a presença de Mar Caldas de

Vigo na exposição temporária Caminos III, pergun-

tamo-nos onde está a promoção da produção de ar-

tistas galegas para esta “entrada da Galiza no circuito

artístico internacional”, na ausência, também, de

uma exposição permanente das coleções do museu

que nos fale da história recente do país e das suas

artistas, numa instituição que, aliás, nem sempre foi

dirigida por profissionais galegos ou estudiosos da

cultura do país. Porém, ao longo dos anos, foram se-

lecionadas para a sua direção algumas personalida-

des que tiveram um currículo importante em relação

à gestão das instituições de arte contemporânea mas

para quem a arte e a cultura galega não eram a sua

área de especialização. Também valeria a pena ques-

tionar, tendo em conta a finalidade com que surge

o CGAC e o edifício que o alberga, uma vez que

continente e conteúdo foram criados com o propó-

sito de falar com a sociedade compostelana, se não

seria possível para esta instituição ter estabelecido

Um Centro de Arte
Contemporânea deve
constituir-se como um
espaço não só de
exposição, mas também
de criação e
revitalização da
produção artística e
cultural, sempre sujeito
às demandas da
sociedade

Após três décadas de
nascer o CGAC,
concebido como um
espaço de difusão
cultural que dialogasse
ativamente com a
cidadania, devemos
questionar-nos se
cumpriu essa funçom

begoña Álvarez seijo é doutora em História da Arte pela USC

e especialista em Iconografia e Estudos de Género. 
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Fortaleza do Galinheiro é, não rara-

mente, referenciada como Castro do Gali-

nheiro, como prova do desconhecimento

e da falta de estudos que a Galiza padece

sobre esta tipologia de construçons alto-medievais.

Seguindo o website da Comunidade de Montes Vizi-

nhais em Mão Comum de Víncios (Comarca do Mi-

nhor), a sua existência foi documentada

“oficialmente” pola primeira vez na década de 50 por

umha expediçom de montanheiras viguesas. Foi des-

coberta entre os afloramentos de gneisses, que dam

forma ao monumento geológico do Maciço Rochoso

do Galinheiro (Norte), camuflados entre o Coto do

Demo, o Pico da Lua e o Coto da Cerradura1.

O jazimento tem como eixo central umha mo-

desta acrópole a que se somam ao menos mais cinco

prédios, rodeados por um perímetro defensivo de

dupla muralha que se assenta e completa com as for-

maçons rochosas do arredor. Foi catalogado Bem de

Interesse Cultural (BIC) polo Decreto 22/04/1949,

o qual, se legislativamente lhe outorgava certa pro-

teçom e alentava à sua conservaçom, nom supôs, na

prática, nenhuma mudança ou incentivo que pulasse

por profundar no estudo e investigaçom das suas ca-

racterísticas ou das suas implicaçons na evoluçom

histórica da zona e mesmo do país: desde aquela pri-

meira expediçom dos anos 50, só houve duas pere-

grinaçons ao maciço rochoso do Galinheiro com o

fim de escaravelhar nos seus segredos. 

A última destas expediçons teve lugar no passado

mês de abril da mão do associaçom Castelos no Aire,

um projeto de investigaçom fundado polo investiga-

dor Mário Pereiro da USC, doutor em Arqueologia

desde 2019 pola mesma instituiçom universitária. A

equipa contou com a colaboraçom do grupo se in-

vestigaçom Síncrisis da USC, da Tempos Arqueólo-

gos S.L. e da CMVMC de Víncios, reponsável pola

gestom e a custódia daquele território. O intuito era

realizar “umha série de sondagens valorativas na su-

perfície do prédio, com o objetivo de obter a maior

quantidade de informaçom relativa à cronologia e à

funcionalidade original da Fortaleza”2. 

A equipa chegava ao monte Galinheiro com os an-

tecedentes e a informaçom derivada de uma inter-

vençom arqueológica da década de 70, realizada

A fortaleza do Galinheiro
víctor echevarría bastos

Equipa de arqueólogas ‘Castelos no aire’.
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lar a zona do Baixo Minho. Assim parecem indicá-

lo as fortificaçons defensivas, de similar caráter, que

aparecem franqueando-a polas beiras: a fortaleza do

Galinheiro (Gondomar), o Faro de Budinho (o Po-

rinho), o do Monte Aloia (Tui) e o do Alto de São

Cibram (Ponte. Areias-Salceda de Caselas)3. 

NOTAS: 

1. Comunidade de Montes Veciñais en Man Común de

Vincios. (s.d.). Comunidade de montes vincios. Obtido de

https://vincios.org/es/proxecto/fortaleza-do-galineiro

2. Fernandez, Mario (04 de 2023). Informe valorativo da es-

cavación na fortleza do Galiñeiro (Santa Mariña de vincios, Gon-

domar) ano 2023. Castelos no aire. Depositado no Serviço

de arqueologia da Xunta de Galicia. Acesso em 05 de

2023.

3.  Fernandez, Mario J. C.-P. (2020). Fortificaciones y control

del territorio en la Gallaecia Altomedieval. Estudio arqueológico del

yacimiento de Faro de Budiño (O Porriño, Pontevedra). UNIBE An-

tropologia-Arkeologia. Obtido o 2023, de https://www.aran-

zadi.eus/fileadmin/docs/Munibe/maa.2020.71.04.pdf

polo Clube Montanheiros Celtas, a qual era, até

então, a única escavaçom que se tinha feito na For-

taleza do Galinheiro. Decorreu durante duas cam-

panhas que em total ocupárom quatro fins de

semana repartidos entre 1970 e 1971. Antonio

Veiga dirigiu umha equipa de trabalho integrada por

pessoas associadas ao clube e com o assessoramento

de Xosé Mª Álvarez Blázquez. Na primeira campa-

nha limpárom a vegetaçom e o pedragulho, dei-

xando nua parte da muralha Norte e três estruturas

interiores. Na segunda delas o trabalho centrou-se

exclusivamente numha dessas estruturas, identifi-

cando uma morada.

Já a equipa de Mário Pereiro esteve formada por

arqueólogas especialistas neste tipo de jazimentos,

e com experiencias previas no Faro de Budinho

(Porrinho), no Castro Valente (Padrom) e no Cas-

telo de Porto Meiro (Vale do Dubra). Partindo da-

quela informaçom e após a realizaçom de umha

série de campanhas prévias à escavaçom, a equipa

planejou três sondagens que, distribuídas polo inte-

rior do fortaleza, atingírom dous prédios diferentes.

Além de servir para retomar a investigaçom deste

jazimentos, estes trabalhos permitírom complemen-

tar os dados do anos 70 e acrescentárom mais co-

nhecimentos sobre a arquitetura dos dous prédios

analisados, ao recolherem-se diferentes mostras ar-

queológicas de diferente composiçom, mostras dos

seus componentes. Também foi elaborada umha pla-

nimetria detalhada da superfície ocupada pola for-

taleza e da sua distribuição. Assim o recolhe o

informe valorativo da escavaçom, depositado no ser-

viço de arqueologia da Xunta. 

Além de obter dados que ajudaram a pôr em valor

o próprio prédio e a combater o seu desconheci-

mento, esta nova investigaçom também procurou a

integraçom da comunidade local nos trabalhos de

difusom e arqueologia social, promovendo o patri-

mónio arqueológico através de diversas ferramentas

e com a ajuda da própria CMVMC de Víncios.

O projeto faz parte do trabalho de pós-doutora-

mento de Mário Pereiro: Da província ao Reino. Estra-

tégias de resiliência na Finis Terrae após o Império Romano de

Ocidente. Com ele, tenciona desvelar aspectos essen-

ciais da organizaçom social e política do país durante

a época da passagem do Império Romano para a mo-

narquia ovetense. O foco é colocado no território

correspondente à Depressom Meridiana, umha im-

portante via natural de comunicaçons que facilitou

o trânsito entre os núcleos populacionais da costa

atlântica galega (acolheu, inclusive, a via romana

XIX, segundo o Itinerário de Antonino Pio, e hoje

passa por ela o Caminho Português de Santiago). 

A Depressom Meridiana pôde ser o centro de

algum poder ou contrapoder com capaz de contro-

A equipa de ‘Castelos no
Aire’ chegava ao monte
Galinheiro com os
antecedentes e a
informaçom derivada de
uma intervençom
arqueológica da década
de 70, realizada polo
Clube Montanheiros
Celtas, a qual era, até
então, a única
escavaçom que se tinha
feito na Fortaleza do
Galinheiro

montañeiros celtas
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N
este ano 2023 a Através Editora pu-

blica na sua coleçom Através das Le-

tras a Antologia de Poesia em Língua

Portuguesa A boca no ouvido de alguém.

Sob a coordenaçom de Tiago Alves Costa, escritor

português sediado na Galiza que, para além dos

seus labores de mediaçom cultural galego-portu-

guesas, participou em escolmas poéticas como a

Antología de Poesía Iberoamericana Actual (2018), ou a

World Anthology Border: Blurred and Political (2021),

este volume do selo editorial da Associaçom Ga-

lega da Língua acolhe as vozes de 43 poetas de

oito países e três continentes: Galiza, Portugal, Bra-

sil, Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe,

Cabo Verde e a Guiné-Bissau.

Com o objetivo, assinalado no prefácio polo coor-

denador do volume, de “despertar uma visão dife-

rente da(s) lusofonia(s)”, som antologados textos de

poetas cuja data de nascimento está balizada no ano

1975, início da transiçom para o regime autonómico

na Galiza e da descolonizaçom dos Países Africanos

de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). Isto eviden-

cia cronologicamente a vontade de representar tanto

a mudança política e discursiva, como a atualidade

e a diversidade das vozes convocadas (a figurarem,

aliás, com considerável equilíbrio em relaçom a pro-

cedência geográfica ou género).

Provavelmente sejam diversidade e multiplicidade

as categorias que melhor respondem à procura

dumha síntese para as diferentes poéticas deste vo-

lume, no qual a poesia é entendida, em palavras de

Alves Costa, como “exercício de penetração na rea-

lidade, afirmando-se como a nova fonte emocional

e dissolvente de ideias, amplificando singularidades”

presentes, por sua vez, na multiplicidade de corpos,

identidades e até de línguas que complementam as

muitas vozes, histórias, discursos e visons dum

mundo em constante e vertiginosa mudança.

É possível identificar ainda outros pontos de con-

fluência entre as poéticas compendiadas, tais como

a consciência de estarmos a habitar um presente de-

finível “pela decadência patética da modernidade

humana” –em palavras do cabo-verdiano Rony Mo-

reira– e a suspeita de que este presente continuará

num futuro que, diz o galego Alexandre Brea, “já

não me pode conter”, ou que “escorre sorrateiro sa-

nita abaixo” para a angolana Cíntia Eliane Gonçal-

ves. A adscriçom da própria identidade entre ambos

os tempos traz consigo a autoconsciência dos limites

da autoexpressom, das tentativas de marcar presença

entre o silêncio e o esquecimento, a pesar do “ano-

nimato de simples mortais” apontado pola brasileira

Sofia Ferrés, que se traduz numha olhada ao mundo

“a partir da própria afasia”, segundo a também bra-

sileira Francesca Cricelli.

As diferentes vozes, corpos e identidades que se

expressam na língua comum nesta antologia saída

agora na Galiza, ajudam a construir comunalmente

o corpo de que “toda língua precisa” (segundo

afirma a brasileira Michaela Schmaedel), “despo-

jando os seus corpos de morte” (o verso é do são-

tomense Orlando Piedade) com “o esperma com o

qual / engravidamos de esperança os ouvidos do

tempo” (diz o angolano Ernesto Daniel). O livro

torna-se, assim, um remédio para as “cicatrizes e mi-

coses do tempo” de que fala a moçambicana Énia

Lipanga e, até, quiçá, para o silêncio das línguas

“doentes” (é a portuguesa Luiza Nunes a dizer) em-

penhadas, talvez, “em falar sobre o que as silencia”

(outra vez Sofia Ferrés) sem saber ao certo que

“nada que possas expurgar, governar ou abater” (diz

a brasileira Carla Carbatti desde a Galiza) será feito

sem o concurso de muitas vozes, muitas vezes.

Só muitas vozes, muitas vezes,
fazem umha língua

ana fraile somoza

LITERATURA /
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tempos livres

COMpOsTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

VIGO/
DIsTRITO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REVOLTA DO bERbÊs
Rua Real

pOnTE VEDRA/
Cs A pEDREIRA
Rua Serra

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALzEDA DE CAsELAs/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERVEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs MÁDIA LEVA
Serra dos Ancares

Cs VAGALUME
Rua das Nóreas

CORUnhA/
Cs A COMUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOMEs GAIOsO
Marconi

ATEnEO LIbERTÁRIO
XOsé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARTÁbRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLÁn 
Magdalena

nAROM/
Cs A REVOLTA DE 
TRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CsA CAMbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

pOnTE D'EUME/
Ls DO COLECTIVO 
TERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EsTACIón
Avda. Ferrol

bURELA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

TERRA DE MOnTEs/
A DE ROUsMERI
Caroi

CAnGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROVERDE/
A ChAVE DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sÁRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROsOCIAIs



“Temos direito a fazer cultura no
centro de umha paróquia rural”

Que é a Livraria da Proencia?
Mais que ser só umha livraria, a idea é que A Proencia

se converta num centro na paróquia de Proendos. Que

seja um espaço para a interpretaçom da história da pa-

róquia –que ademais tem todas as épocas históricas da

Galiza concentradas–, para a cultura, para eventos e para

comprar livros baseados, sobretudo, en temas da zona.

O espaço físico aínda nom está ativo?
Nom, por enquanto a livraria funciona, mas sem local.

Tenho umha casa labrega no centro de Proendos e

ando na procura de financiamento para rehabilitá-la.

Por enquanto funcionamos por internet e mediante

eventos nos arredores.

Como nasce este projeto?
Tenho dous meninos. Quando tinham meses, comecei

a pensar em a que podia dedicar-me para combinar os

cuidados com o trabalho. Falando com a bibliotecária

de Sober –que tem recebido prémios María Moliner

e é muito dedicada na dinamização da leitura— díixo-

me: «olha, cá em Sober nom há livraria!». E, puxando

do fio, foi surgindo a ideia. Aliás, como estou cur-

sando o ciclo superior de turismo cá em Monforte, a

ideia é conseguir o bilhete de guia oficial para fazer

visitas guiadas pola zona e combinar ambas as cousas.

Esta paróquia é um lugar excepcional quanto a restos

históricos e arqueológicos: está a escavar-se agora um

espaço romano e temos o hórreo romano mais grande

do noroeste peninsular a 300 metros da livraria.

Apostais em livros e produtos locais, também.
Sim. De momento vendemos também artesania de Gun-

divós, que é umha maravilha porque é

umha olaria em torno baixo das mais

antigas do estado. Uma das oficinas

que há em Sober está aqui, na paró-

quia de Proendos e vendemos as suas

peças através da internet. Quando tiver

o local, a ideia é servir de mostruário

para os artesãos e artesãs locais. Depois, também temos

guias turísticas das proximidades, romances que tratam

sobre a zona, promovemos autorias locais...

Parece que umha livraria no rural é uma
cousa pouco comum.
Sober é umha zona bastante dinâmica a nível cultural,

acho que por impulso do associativismo de base. Aqui

partimos da ideia de que no rural temos os mesmos

direitos de acesso a qualquer tipo de cultura que na

cidade. Por outra parte, hoje podes vender online e

obter produtos que talvez só obtinhas antes no âmbito

urbano –sem pretender que te cheguem instantanea-

mente, porque isso também é à custa de umhas con-

diçons laborais precárias–. Tudo parte de reivindicar

que temos direito a fazer cultura no centro de umha

paróquia rural. A desgraça é que nom o tenhamos em

serviços. Som necessários serviços públicos mais de-

senvolvidos na nossa zona. Por vezes é difícil e acha-

se a faltar mais gente e mais oportunidades de

emprego, mas apostamos por viver aqui de negócios

que, teoricamente, só estám nas cidades.

Algum evento que tenhais já no calendário?
Temos eventos regularmente e participamos também

em eventos da zona. Há pouco fizemos um de poesia

na praça da paróquia que foi muito lindo! Em 2 de

junho temos o lançamento de um romance editado

pola livraria –fazemos também labor de ediçom– e no

final de junho participamos no festival Son da Aldea.

Em julho há umha colaboraçom com Entrelibros,

umha livraria de Monforte, para apresentar literatura

fantástica no Festival Fanzine de Lemos.

A livraria da Proencia é mais
do que uma livraria. A sua
dona, Paula Vázquez, espera

que, dentro de mui pouco, seja um centro cultural para
todas as pessoas que moram na paróquia de Proendos, e
para as que chegam de visita a este lugar da Ribeira Sacra.

paula
Vázquez

da livraria
da Proencia

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

S
obram as estatísticas para quem

quer observar realidade quoti-

diana: o processo de substituiçom

linguística galopa quase sem freio

já nom só polas vilas, senom polas chairas e

os montes. A este passo, ficará o nosso

idioma reduzido a simples marca de identi-

dade reservada para umha elite de român-

ticos e connoisseurs? Nem pensá-lo.

Rebelemo-nos com força ante essa ideia.

Se olharmos ao redor, descobriremos que

nom fomos nem somos o único povo em-

penhado em avivar unha língua em perigo.

É mítico o caso da ressurreiçom do idioma

hebreu, língua morta tirada dos livros sa-

grados e hoje convertida em idioma indis-

cutível para milhons de falantes autóctones.

Contudo, quiçá nom seja este o nosso

exemplo predileto, porque tal processo aca-

bou-se dando entre tragédias humanas, ter-

ramotos históricos e limpezas étnicas que

nom desejamos nem para ver de longe. 

Porém, há outros casos, nenhum igual ao

nosso, mas todos comparáveis. Polónia,

Hungria, Chéquia ou a binormativista No-

ruega precisárom nalgum tempo de políti-

cas linguísticas decididas para reviverem os

seus idiomas ameaçados. Quem diria que o

idioma finlandês –modesto em número,

mas hoje puxante– foi reivindicado no seu

dia por umha minoria intelectual de fineses

sueco-parlantes que, depois de muito bri-

gar, acabárom colocando-o no seu sítio. 

Mesmo sem independência política, Eus-

kadi e o francófono Québec reportam mu-

danças na tendência descendente. Ademais,

nós nom temos um idioma por ressuscitar,

senom umha língua falada por 270 milhons

de pessoas, menorizada no seu próprio

berço histórico.  

Ou seja, que muita força. As galegas e os

galegos nom somos nem mais listos, nem

mais parvos que os habitantes de todos esses

países. Conhecemos a gravidade do nosso

problema, mas sairemos adiante. Cada vez

que educamos em galego umha criança nom

estamos a alimentar o último dos Moicanos.

Estamos a alicerçar a língua do futuro. 

nom somos
caso único
Miguel Rodríguez Carnota
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